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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO TRANSPORTADOR. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento desta Corte Superior, "é deficiente a fundamentação do recurso 
especial quando ausente a indicação adequada da questão federal controvertida ou quando o 
conteúdo normativo é inapto a amparar a tese recursal, atraindo o óbice da Súmula 284 do 
STF" (AgInt no REsp 1.716.758/DF, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 01/06/2021, DJe 10/06/2021).
2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, o valor estabelecido pelas instâncias 
ordinárias a título de danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o 
que não se evidencia no presente caso, de modo que a sua revisão encontra óbice na Súmula 
7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 06 de março de 2023.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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1. Conforme entendimento desta Corte Superior, "é deficiente a fundamentação do recurso 
especial quando ausente a indicação adequada da questão federal controvertida ou quando o 
conteúdo normativo é inapto a amparar a tese recursal, atraindo o óbice da Súmula 284 do 
STF" (AgInt no REsp 1.716.758/DF, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 01/06/2021, DJe 10/06/2021).
2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, o valor estabelecido pelas instâncias 
ordinárias a título de danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o 
que não se evidencia no presente caso, de modo que a sua revisão encontra óbice na Súmula 
7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por N. B. T. S. contra decisão da 
Presidência desta Corte proferida nos seguintes termos (e-STJ, fls. 464-470):

Quanto à primeira controvérsia, na espécie, incide o óbice da Súmula n. 
284/STF em razão da ausência de comando normativo do dispositivo 
apontado como violado e objeto do dissídio jurisprudencial, para sustentar a 
tese recursal, o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de comando 
normativo do artigo de lei federal apontado como violado ou como objeto de 
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divergência jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem 
correlação com a controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e 
quando sua indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal, 
seja porque o dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora 
consigne em seu texto comando específico, exigiria a combinação com 
outros dispositivos legais.
Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo de lei que teria 
sido contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente 
de seu caput, pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser 
indicada expressamente.
(…)
Ademais, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte 
recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da 
transcrição de trechos dos julgados confrontados, a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da existência 
de similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e os 
paradigmas indicados, não bastando, portanto, a mera transcrição de 
ementas ou votos.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já pacificou 
o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de trechos de 
julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que 
requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência 
entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio 
notório”. (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 05/04/2019.)
(…)
Quanto à segunda controvérsia, o Tribunal de origem se manifestou nos 
seguintes termos:
No caso em comento, diante de suas circunstâncias, arbitra-se a 
compensação em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), valor que se mostra 
adequado à situação, sopesadas as circunstâncias fáticas que a permeiam. 
Tal montante não traz enriquecimento sem causa à autora e tampouco deixa 
de ter caráter pedagógico. É certo, portanto, que o valor foi arbitrado com 
equilíbrio e proporcionalidade, evitando a ocorrência de enriquecimento sem 
causa daquele que o recebe e, inversamente, o empobrecimento, também 
ilícito, de quem o paga (fl. 363).
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que, muito 
embora possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos 
morais, esta restringe-se aos casos em que arbitrados na origem em valores 
irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto.
(...)
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

 

Em suas razões (e-STJ, fls. 473-532), a insurgente pleiteia pelo afastamento 
do óbice das Súmulas 284/STF e 7/STJ, além de apontar a existência de divergência 
jurisprudencial.
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Defende que o assédio sexual praticado por terceiro constitui fortuito 
externo, sendo descabida qualquer indenização por danos morais.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a suspensão do feito até a 
resolução da Controvérsia 299.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 535-544).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela agravante não são capazes de modificar as 
conclusões da deliberação unipessoal.

Embora a insurgente alegue, nas razões do agravo interno, a 
inaplicabilidade da Súmula 284/STF – sob o argumento de que a ausência de 
responsabilidade do transportador em indenizar a passageira, vítima de assédio sexual 
praticado por terceiro dentro do transporte coletivo, tem como suporte a violação do art. 
944, parágrafo único, do CC/2002 –, tal fundamento não é suficiente para afastar o 
aludido enunciado sumular, tendo em vista que o conteúdo normativo deste artigo 
(relativo à quantificação da indenização) não está apto a embasar a tese recursal 
defendida.

Na mesma linha de cognição:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ. MARCO CIVIL DA INTERNET. 
FATOS ANTERIORES À VIGÊNCIA DA LEI. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. 
DANOS MORAIS . RESPONSABILIDADE CIVIL. REPORTAGEM 
JORNALÍSTICA. COMENTÁRIOS DOS LEITORES. LESÃO À IMAGEM E À 
HONRA. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL PARA RETIRADA DE 
CONTEÚDO OFENSIVO. SÚMULA N. 284/STF. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. "ASTREINTES". 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação de dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 
do STF e 211 do STJ.
2. Prevalece no STJ o entendimento de que "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso especial, 
exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015, para que se possibilite ao órgão julgador verificar a existência do 
vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp n. 1.639.314/MG, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 10/4/2017), 
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o que não ocorreu.
3. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF.
4. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284/STF, a fundamentação 
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não 
tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.
5. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
6. No caso concreto, rever o entendimento adotado pela Corte estadual 
quanto ao descumprimento de ordem judicial para retirada do conteúdo 
ofensivo de terceiro, bem como quanto à caracterização do ato ilícito e a 
obrigação de indenizar, exigiria o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, providência não admitida no âmbito desta Corte, a teor da Súmula n. 
7/STJ.
7. A fixação das "astreintes" por descumprimento de decisão judicial baseia-
se nas peculiaridades da causa e somente comporta revisão por este 
Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não é o caso. Assim, incide a 
Súmula n. 7/STJ.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.124.535/AL, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 21/11/2022.)

Por outro lado, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de dano moral somente 
deve ser revisto nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou excessiva, 
em desacordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Na hipótese em estudo, levando-se em consideração as particularidades do 
caso concreto consignadas pelo acórdão recorrido, verifica-se que a quantia 
indenizatória fixada em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) não se mostra desproporcional, 
e sua revisão, tal como registrado na decisão ora agravada, demandaria 
inevitavelmente o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula n. 
7 do Superior Tribunal de Justiça.

Ilustrativamente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PEDIDO DE MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. VERBA 
FIXADA EM VALOR PROPORCIONAL E RAZOÁVEL. REVISÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. ALEGADO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL RELACIONADO AO VALOR DOS DANOS MORAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte tem entendimento de que somente é permitida a modificação 
dos valores fixados a título de indenização por danos morais se estes se 
mostrarem irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorre no caso dos autos, 
haja vista que os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade foram 
observados. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
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2. "Esta Corte Superior já deixou assente a impossibilidade do conhecimento 
do dissídio lastreado na diferença entre os valores arbitrados a título de 
danos morais ante a inexistência de similitude fática, já que, "em se tratando 
de danos morais, torna-se incabível a análise do recurso com base na 
divergência pretoriana, pois, ainda que haja grande semelhança nas 
características externas e objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos serão 
sempre distintos" (AgRg no Ag n. 1.179.405/SP, Relator o Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 13/4/2010).
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.969.123/RS, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 
3/3/2022.)

Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 
aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível encontrar 
similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos paradigmas. Isso porque as 
suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre 
uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 08 de março de 2023
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